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JUST IC IA - <3U(A-CONTHOI. 

CONSEJO DE ESTADO 
SALA DE LO CONTENCIOSO - ADMINISTRATIVO 

SECCIÓN SEGUNDA-SUBSECCIÓN A 

CONSEJERO PONENTE: GABRIEL VALBUENA HERNÁNDEZ 

Bogotá D . C , s i e t e ( 7 ) d e d i c i e m b r e d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

Radicación número: 76001-2331-000-2010-01094-02 (2552-2016) 
Actor: EMPRESAS MUNICIPALES DE CALI - EMCALI E.I.C.E. E.S.P. 
Demandado: EMIRO COLLAZOS POLO 

D e c i d e l a S a l a e l r e c u r s o d e apelación i n t e r p u e s t o p o r l a p a r t e d e m a n d a n t e c o n t r a l a 

s e n t e n c i a d e 1 9 d e o c t u b r e d e 2 0 1 5 p r o f e r i d a p o r l a S a l a d e Descongestión d e l 

T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e l V a l l e d e l C a u c a , q u e negó l a s súplicas d e l a d e m a n d a 

i n s t a u r a d a . p o r L A S E M P R E S A S M U N I C I P A L E S D E C A L I - E M C A L I E . I . C . E . E . S . P . , 

e n e j e r c i c i o d e l a acción d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o c o n t r a e l a c t o 

a d m i n i s t r a t i v o p o r m e d i o d e l c u a l s e reconoció y concedió a l señor E M I R O 

C O L L A Z O S P O L O pensión d e jubilación. 

I. ANTECEDENTES 

P o r c o n d u c t o d e a p o d e r a d o j u d i c i a l y e n e j e r c i c i o d e l a acción d e n u l i d a d y 

r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o c o n s a g r a d a e n e l artículo 8 5 d e l C C A c o n petición d e 

suspensión p r o v i s i o n a l , l a a c c i o n a n t e presentó d e m a n d a c o n e l f i n d e o b t e n e r l a 

d e c l a r a t o r i a d e n u l i d a d d e l a Resolución N o . 2 3 1 9 d e l 1 1 d e d i c i e m b r e d e 1 9 9 5 , 

p r o f e r i d a p o r l a G e r e n c i a G e n e r a l d e l E s t a b l e c i m i e n t o Público E M P R E S A S 

M U N I C I P A L E S D E C A L I - E M C A L I E . I . C . E . E . S . P . , a través d e l a c u a l reconoció a l 



Radicación número: 7 6 0 0 1 - 2 3 3 1 - 0 0 0 - 2 0 1 0 - 0 1 0 9 4 - 0 2 ( 2 5 5 2 - 2 0 1 6 ) 
A c t o r : E M P R E S A S M U N I C I P A L E S D E C A L I - E M C A L I E . I . C . E . E . S . P . 

D e m a n d a d o : E M I R O C O L L A Z O S P O L O 

señor E M I R O C O L L A Z O S P O L O , u n a pensión d e jubilación a p a r t i r d e l 1 d e o c t u b r e 

d e 1 9 9 5 . 

A título d e r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o , solicitó q u e s e c o n d e n e a l d e m a n d a d o a 

r e i n t e g r a r l e t o d a s l a s s u m a s p a g a d a s , e n v i r t u d d e l a c t o a d m i n i s t r a t i v o q u e l e 

reconoció l a pensión d e jubilación c o n f o r m e a l artículo 1 7 8 d e l C C A . Solicitó l o 

s i g u i e n t e : 

«Declarar la n u l i d a d d e l a c t o a d m i n i s t r a t i v o c o n t e n i d o e n la Resolución N o . 2 3 1 9 d e 
D i c i e m b r e 1 1 d e 1 9 9 5 e x p e d i d a p o r (s i c ) G e r e n c i a a d m i n i s t r a t i v a d e l 
E s t a b l e c i m i e n t o Público E m p r e s a s M u n i c i p a l e s d e C a l i - E m c a l i h o y E M C A L I E I C E 
E S P . 

C o m o c o n s e c u e n c i a d e lo a n t e r i o r , y a título d e r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o , 
o r d e n a r la reliquidación, e l p a g o y r e i n t e g r o a f a v o r d e E m p r e s a s M u n i c i p a l e s d e 
C a l i E M C A L I , t o d a s l a s s u m a s d e d i n e r o p a g a d a s c o m o c o n s e c u e n c i a d e l a c t o 
a d m i n i s t r a t i v o Resolución N o . 2 3 1 9 d e D i c i e m b r e 1 1 d e 1 9 9 5 e x p e d i d a p o r la 
G e r e n c i a a d m i n i s t r a t i v a d e l E s t a b l e c i m i e n t o público E m p r e s a s m u n i c i p a l e s d e C a l i 
- E m c a l i h o y E M C A L I E I C E E S P , y e l D e p a r t a m e n t o d e R e l a c i o n e s L a b o r a l e s d e 
e s e e n t o n c e s , p o r la c u a l s e reconoció y ordenó e l p a g o d e u n a pensión m e n s u a l 
d e jubilación a l señor E M I R O C O L L A Z O S P O L O C C 1 4 4 4 9 6 6 5 , d e s d e e l m o m e n t o 
e n q u e s e profirió e l m i s m o día i n c l u s i v e , h a s t a l a f e c h a d e e j e c u t o r i a d e la 
s e n t e n c i a q u e c o l o q u e f i n a e s t e p r o c e s o , c o n s u s r e s p e c t i v o s i n t e r e s e s y a j u s t e s 
m o n e t a r i o s c o n f o r m e a l artículo 1 7 8 d e COA.» 

1.2.- FUNDAMENTOS FÁCTICOS1 

Relató q u e e l d e m a n d a d o s e vinculó a L A S E M P R E S A S M U N I C I P A L E S D E C A L I -

E M C A L I E . I . C . E . - E . S . P . , m e d i a n t e a c t o a d m i n i s t r a t i v o d e 1 6 d e a g o s t o d e 1 9 7 2 , 

s i e n d o s u último c a r g o e l d e A u d i t o r I categoría 0 9 5 , código 0 2 0 . 0 0 1 , C o d 1 1 8 0 0 1 0 0 , 

e n e l D e p a r t a m e n t o d e Auditoría I n t e r n a C o n t a b l e - G e r e n c i a d e C o n t r o l d e Gestión. 

Señaló q u e f u e s u s c r i t a l a Convención C o l e c t i v a e n t r e l o s S i n d i c a t o s d e t r a b a j a d o r e s 

d e E M C A L I y l a e m p r e s a c o n a n t e r i o r i d a d a l a vinculación d e l d e m a n d a d o , s i n 

e m b a r g o f u e b e n e f i c i a d o i n d e b i d a m e n t e d e l a m i s m a , c o n e l f a l s o p r e t e x t o d e s e r 

t r a b a j a d o r o f i c i a l . A l e f e c t o s o s t u v o q u e l a s c o n v e n c i o n e s c o l e c t i v a s d e l o s 

t r a b a j a d o r e s o f i c i a l e s s o l o b e n e f i c i a n a e s t o s y n o p u e d e n h a c e r s e e x t e n s i v a s a l o s 

e m p l e a d o s públicos, c o m o e s e l c a s o d e l d e m a n d a d o . 

1 V i s i b l e a f o l i o s 5 8 a 6 0 d e l c u a d e r n o p r i n c i p a l . 
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Radicación número: 7 6 0 0 1 - 2 3 3 1 - 0 0 0 - 2 0 1 0 - 0 1 0 9 4 - 0 2 ( 2 5 5 2 - 2 0 1 6 ) 
A c t o r : E M P R E S A S M U N I C I P A L E S D E C A L I - E M C A L I E . I . C . E . E . S . P . 

D e m a n d a d o : E M I R O C O L L A Z O S P O L O 

P o r o t r a p a r t e mencionó q u e e l 1 d e o c t u b r e d e 1 9 9 5 , a través d e Resolución 

N o . 5 1 4 7 , e x p e d i d a p o r l a G e r e n c i a G e n e r a l d e l E s t a b l e c i m i e n t o Público E m p r e s a s 

M u n i c i p a l e s d e C a l i , f u e a c e p t a d a s u r e n u n c i a a l c a r g o d e a u d i t o r I categoría 0 9 5 

código 0 2 0 . 0 0 1 , p a r a c o m e n z a r a p e r c i b i r s u pensión d e jubilación. A s i m i s m o a través 

d e Resolución N o . 2 3 1 9 d e l 1 1 d e d i c i e m b r e d e 1 9 9 5 , e x p e d i d a p o r l a G e r e n c i a 

A d m i n i s t r a t i v a d e l a e n t i d a d , l e f u e r e c o n o c i d o e l d e r e c h o a l a pensión m e n s u a l 

v i t a l i c i a d e jubilación e n cuantía d e u n millón s e t e c i e n t o s s e s e n t a y c u a t r o m i l 

q u i n i e n t o s p e s o s ( $ 1 . 7 6 4 . 5 0 0 ) , c o n f o r m e l a Convención C o l e c t i v a s u s c r i t a e n t r e 

E M C A L I y S I N T R A E M C A L I e n t r e e l 1 d e e n e r o d e 1 9 9 4 y e l 3 1 d e d i c i e m b r e d e 1 9 9 5 . 

Argumentó q u e e l c o n t e n i d o d e l a resolución m e d i a n t e l a c u a l l e f u e r e c o n o c i d a l a 

pensión tomó c o m o b a s e l a Resolución N o . 0 1 0 4 d e 4 d e o c t u b r e d e 1 9 8 3 , q u e f u e 

sustraída d e l o r d e n a m i e n t o jurídico p o r o r d e n j u d i c i a l q u e declaró s u n u l i d a d y e n e s e 

s e n t i d o s e acentúa l a i l e g a l i d a d d e l a resolución q u e reconoció l a prestación p e n s i o n a l 

d e l d e m a n d a d o . 

También e x p u s o q u e , e n s u m o m e n t o , l a e n t i d a d reconoció q u e e l d e m a n d a d o prestó 

s u s s e r v i c i o s a l E s t a d o p o r u n p e r i o d o d e 2 3 años, 1 m e s y 1 5 días y c o n f o r m e a l 

r e g i s t r o c i v i l d e n a c i m i e n t o a p o r t a d o s e encontró q u e a l m o m e n t o e n q u e s e l e otorgó 

l a pensión v i t a l i c i a d e jubilación tenía 5 0 años d e e d a d . E n v i r t u d d e l o a n t e r i o r e l 

d e m a n d a d o p u d o a c c e d e r a l a pensión, s i n e m b a r g o e n s u e n t e n d e r n o tenía l a e d a d 

r e q u e r i d a p o r l a L e y 3 3 d e 1 9 8 5 , s u m a d o a q u e e n l a liquidación q u e s e efectuó, s e 

estableció u n a b a s e p o r e n c i m a d e l m o n t o l e g a l , p u e s t o q u e n o s e promedió e l t i e m p o 

q u e señala d i c h a n o r m a y e n m a t e r i a d e f a c t o r e s s a l a r i a l e s n o s e a p l i c a r o n l o s q u e 

c o r r e s p o n d e n a l o s e m p l e a d o s d e l o r d e n t e r r i t o r i a l . 

1.3.- DISPOSICIONES VIOLADAS Y CONCEPTO DE LA VIOLACIÓN2 

S e invocó e n l a d e m a n d a l a violación d e l preámbulo y d e l o s artículos 1°, 2°, 4°, 4 8 , 

8 3 , y 1 5 0 n u m e r a l 1 9 l i t e r a l e ) d e l a Constitución Política; 1 5 , 1 8 , 2 0 , 2 1 , 3 1 , 3 3 , 3 4 y 

1° d e l a L e y 3 3 d e 1 9 8 5 ; 3°, 4°, 4 1 4 , 4 1 6 y 4 6 7 d e l Código S u s t a n t i v o d e l T r a b a j o . 

2 F o l i o s 6 0 y s i g u i e n t e s d e l c u a d e r n o p r i n c i p a l . 
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Radicación número: 7 6 0 0 1 - 2 3 3 1 - 0 0 0 - 2 0 1 0 - 0 1 0 9 4 - 0 2 ( 2 5 5 2 - 2 0 1 6 ) 
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D e m a n d a d o : E M I R O C O L L A Z O S P O L O 

Argumentó e n síntesis q u e e l r e c o n o c i m i e n t o p e n s i o n a l a f a v o r d e l señor E M I R O 

C O L L A Z O S P O L O , f u e i n c o n s t i t u c i o n a l e i l e g a l p o r q u e s o b r e l a Resolución N o . 0 1 0 4 

d e 4 d e o c t u b r e d e 1 9 8 3 , artículo 4 o , n u m e r a l 3 o , s o p o r t e jurídico d e l a c t o 

a d m i n i s t r a t i v o q u e reconoció d e r e c h o s pensiónales a l d e m a n d a d o , f u e d e c l a r a d a l a 

n u l i d a d yá q u e e n s u m o m e n t o E M C A L I s e subrogó f a c u l t a d e s q u e n o l e e r a n p r o p i a s . 

Así m i s m o e x p u s o q u e d i c h o r e c o n o c i m i e n t o p e n s i o n a l s e basó e n u n a convención 

c o l e c t i v a q u e sólo debía a p l i c a r s e a l o s t r a b a j a d o r e s o f i c i a l e s y e n e l c a s o p a r t i c u l a r e l 

d e m a n d a d o tenía l a c a l i d a d d e e m p l e a d o público. Además e l d e m a n d a d o s e pensionó 

s i n c u m p l i r l o s r e q u i s i t o s e x i g i d o s p o r l a L e y 6 d e 1 9 4 5 y l a L e y 3 3 d e 1 9 8 5 , n o r m a t i v a 

a l a q u e debía s o m e t e r s e p o r s e r e m p l e a d o público. 

F i n a l m e n t e indicó q u e e l m o n t o p o r c e n t u a l e n e l q u e s e l e concedió l a pensión f u e 

o t o r g a d o d e m a n e r a i r r e g u l a r p o r i n c l u i r f a c t o r e s q u e n o s o n s a l a r i a l e s y c o m p r e n d e r 

s u m a s d e carácter c o n v e n c i o n a l , s o b r e l a s c u a l e s e l d e m a n d a d o n o cotizó a l a C a j a 

d e Previsión. 

1.4.- CONTESTACIÓN DE LA DEMANDA3 

E l a p o d e r a d o d e l d e m a n d a d o s e o p u s o a l a s p r e t e n s i o n e s y s o s t u v o q u e e n v i r t u d d e l 

p r i n c i p i o d e l e g a l i d a d y l a teoría d e l o s d e r e c h o s a d q u i r i d o s , s e d e b e r e s p e t a r l a 

pensión d e jubilación o t o r g a d a p o r l a e n t i d a d . A l e f e c t o argumentó q u e a l m o m e n t o d e 

o b t e n e r l a pensión, e l señor C O L L A Z O S P O L O , s e e n c o n t r a b a v i g e n t e l a Convención 

C o l e c t i v a d e T r a b a j o Única 1 9 9 4 - 1 9 9 5 , artículo 1 0 8 , q u e consagró l a cuantía d e l a 

pensión c o n e l p r o m e d i o d e l 9 0 % , así m i s m o l a Resolución N o . 0 1 0 4 d e 1 4 d e o c t u b r e 

d e 1 9 8 3 , artículo 4 o , n u m e r a l 3 o y e l A c u e r d o N o . 0 5 0 d e l 0 1 d e d i c i e m b r e d e 1 9 6 1 d e l 

C o n c e j o M u n i c i p a l d e S a n t i a g o d e C a l i . 

E n e s e s e n t i d o e x p u s o q u e n o e s i m p u t a b l e a l a c c i o n a n t e h a b e r v i o l a d o u n a 

presunción d e b u e n a f e y a q u e cumplía l o s r e q u i s i t o s n e c e s a r i o s a l m o m e n t o d e 

o b t e n e r l a pensión d e jubilación. Manifestó q u e l a l e g i t i m i d a d d e s u d e r e c h o a d q u i r i d o 

p e n s i o n a l está f u n d a d o e n l a l e y , e n l a j u r i s p r u d e n c i a y e n l o s p r i n c i p i o s d e b u e n a f e , 

c o n f i a n z a legítima y s e g u r i d a d jurídica. 

3 V i s i b l e a f o l i o s 1 0 2 a 1 0 9 c u a d e r n o p r i n c i p a l . 
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Radicación número: 7 6 0 0 1 - 2 3 3 1 - 0 0 0 - 2 0 1 0 - 0 1 0 9 4 - 0 2 ( 2 5 5 2 - 2 0 1 6 ) 
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D e m a n d a d o : E M I R O C O L L A Z O S P O L O 

P r o p u s o c o m o e x c e p c i o n e s l a s q u e denominó: c a r e n c i a d e d e r e c h o s u s t a n c i a l , e 

i n n o m i n a d a . 

II. LA SENTENCIA APELADA4 

E l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e l V a l l e d e l C a u c a , S a l a d e Descongestión, e n p r o v i d e n c i a 

d e 1 9 d e o c t u b r e d e 2 0 1 5 , denegó l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a c o n f u n d a m e n t o 

e n l a s e n t e n c i a C - 4 1 0 d e 2 8 d e a g o s t o d e 1 9 9 7 , q u e estableció q u e l a s s i t u a c i o n e s 

q u e s e c o n s o l i d a r o n o a d q u i r i e r o n a n t e s d e l 3 0 d e j u n i o d e 1 9 9 5 c o n f u n d a m e n t o e n 

n o r m a s m u n i c i p a l e s o d e p a r t a m e n t a l e s , p e s e a s u n a t u r a l e z a e x t r a l e g a l , q u e d a n 

a m p a r a d a s p o r l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 4 6 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 . 

E n e s e s e n t i d o advirtió q u e l a Resolución N o . 2 3 1 9 d e l 1 1 d e d i c i e m b r e d e 1 9 9 5 , p o r 

m e d i o d e l a c u a l s e reconoció y ordenó e l p a g o m e n s u a l d e jubilación d e l d e m a n d a n t e 

c o n b a s e e n e l 9 0 % d e l p r o m e d i o d e l o s s a l a r i o s y p r i m a s d e t o d a e s p e c i e p e r c i b i d a 

d u r a n t e e l último año d e s e r v i c i o s , está a m p a r a d a p o r l a f i g u r a d e convalidación 

c o n s a g r a d a p o r e l artículo 1 4 6 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 y e n c o n s o n a n c i a c o n l a 

s e n t e n c i a C - 4 1 0 d e 2 8 d e a g o s t o d e 1 9 9 7 , d a d o q u e e l señor C O L L A Z O S P O L O a l 

2 8 d e a g o s t o d e 1 9 9 7 y a s e e n c o n t r a b a e n u n a situación jurídica d e f i n i d a y e n e s e 

s e n t i d o d i c h a resolución n o e s ¡legal. 

III. RECURSO DE APELACIÓN5 

E l a p o d e r a d o j u d i c i a l d e l a e n t i d a d d e m a n d a n t e i n t e r p u s o r e c u r s o d e a l z a d a , t o d a v e z 

q u e consideró q u e e l régimen g e n e r a l d e p e n s i o n e s a p l i c a b l e e s e l c o n t e m p l a d o e n l a 

L e y 3 3 d e 1 9 8 5 , e s d e c i r q u e p a r a a c c e d e r a l a pensión, e l d e m a n d a d o debía 

a c r e d i t a r l o s 5 5 años d e e d a d y 2 0 años d e s e r v i c i o , s u p u e s t o q u e n o s e cumplió, 

d a d o q u e e l m i s m o p e s e a q u e tenía más d e 2 0 años d e s e r v i c i o , s o l o tenía 5 0 años 

d e e d a d y s i n e m b a r g o l e f u e r e c o n o c i d a l a pensión d e jubilación a p a r t i r d e l 1 1 d e 

d i c i e m b r e d e 1 9 9 5 . 

4 V i s i b l e a f o l i o s 1 5 7 a 1 6 7 c u a d e r n o p r i n c i p a l . 
5 E n e s c r i t o q u e o b r a a f o l i o s 2 7 9 y s . s . d e l c u a d e r n o p r i n c i p a l . 
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A c t o r : E M P R E S A S M U N I C I P A L E S D E C A L I - E M C A L I E . I . C . E . E . S . P . 

D e m a n d a d o : E M I R O C O L L A Z O S P O L O 

A I e f e c t o e x p u s o q u e a l a p a r t e d e m a n d a d a n o l e e r a p o s i b l e b e n e f i c i a r s e d e l a s 

p r e b e n d a s c o n t e n i d a s e n l a convención c o l e c t i v a , d a d o q u e tenía l a c a l i d a d d e 

e m p l e a d o público y n o d e t r a b a j a d o r o f i c i a l , condición e s e n c i a l p a r a a c c e d e r a l a 

m i s m a . E n e s e s e n t i d o l o s D e c r e t o s 3 1 3 5 d e 1 9 6 8 , artículo 5 y e l 1 8 4 8 , artículo 2 , 

d e f i n i e r o n q u e l a s p e r s o n a s q u e p r e s t a n s u s s e r v i c i o s a e s t a b l e c i m i e n t o s públicos s o n 

e m p l e a d o s públicos. 

S u m a d o a l o a n t e r i o r , argumentó q u e , c o n f o r m e a l artículo 4 1 6 d e l Código S u s t a n t i v o 

d e l T r a b a j o , d o n d e s e e x p o n e q u e l o s s i n d i c a t o s d e e m p l e a d o s públicos n o p u e d e n 

p r e s e n t a r p l i e g o s d e p e t i c i o n e s n i b e n e f i c i a r s e d e c o n v e n c i o n e s c o l e c t i v a s , n o s e 

podía o t o r g a r a l d e m a n d a d o l a s p r e r r o g a t i v a s d e l a convención c o l e c t i v a y e n v i r t u d 

d e e l l o n o s e p u e d e e n t e n d e r q u e s e está f r e n t e a d e r e c h o s a d q u i r i d o s . 

P o r o t r a p a r t e alegó q u e l a Resolución N o . 1 0 4 d e l 4 d e o c t u b r e d e 1 9 8 3 f u e 

d e c l a r a d a n u l a p o r p a r t e d e l C o n s e j o d e E s t a d o y a l d e s a p a r e c e r e l f u n d a m e n t o 

jurídico d e l m i s m o q u e d a i n m e r s o e n l a c a u s a l 6 6 , n u m e r a l 2 d e l C . C . A . , c o n f o r m e a 

e l l o e x p u s o q u e l a declaración d e n u l i d a d n o e s m e r a m e n t e d e c l a r a t i v a s i n o 

c o n s t i t u t i v a y e n e s e s e n t i d o «no s e l i m i t a a m a n i f e s t a r q u e n o s e h a n c u m p l i d o c o n 

l o s p r e s u p u e s t o s l e g a l e s , s i n o q u e d e s t r u y e e l a c t o y s u e f i c a c i a p a r a s u f u t u r o y p a r a 

p a s a d o e l t i e m p o d e s u expedición». 

Así l a s c o s a s , concluyó q u e e l d e m a n d a d o t i e n e d e r e c h o a l r e c o n o c i m i e n t o p e n s i o n a l 

d e c o n f o r m i d a d c o n l a L e y 3 3 d e 1 9 8 5 y n o r m a s c o n c o r d a n t e s c o n e l t o p e máximo 

d e f i n i t i v o p a r a l a pensión d e l 7 5 % . 

IV. ALEGATOS DE SEGUNDA INSTANCIA 

La parte demandada y l a parte demandante g u a r d a r o n s i l e n c i o . 

El Ministerio Público r e p r e s e n t a d o p o r l a P r o c u r a d o r a S e g u n d a D e l e g a d a a n t e e s t a 

Corporación señaló q u e e l f a l l o p r o f e r i d o p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e l V a l l e d e l 

C a u c a d e b e s e r c o n f i r m a d o , t o d a v e z q u e e l d e m a n d a d o cumplió c o n l o s r e q u i s i t o s 

e x t r a l e g a l e s e x i g i d o s p a r a p e n s i o n a r s e y p o r q u e s u situación s e e n c u e n t r a a m p a r a d a 

p o r e l artículo 1 4 6 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 , q u e convalidó l a i l e g a l i d a d d e l a s 
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s i t u a c i o n e s jurídicas i n d i v i d u a l e s d e f i n i d a s p o r d i s p o s i c i o n e s t e r r i t o r i a l e s , p o r l o q u e 

e n e l p r e s e n t e c a s o e s p o s i b l e a p l i c a r e s a n o r m a t i v a e n razón a q u e e l d e r e c h o 

p e n s i o n a l d e l a c c i o n a d o s e consolidó a n t e s d e l 3 0 d e j u n i o d e 1 9 9 7 y e l l o c o n s t i t u y e 

u n d e r e c h o a d q u i r i d o . 

A g o t a d o e l trámite p r o c e s a l y n o observándose c a u s a l d e n u l i d a d q u e i n v a l i d e l o 

a c t u a d o , s e p r o c e d e a d e c i d i r p r e v i a s l a s s i g u i e n t e s , 

V. CONSIDERACIONES 

1. - PROBLEMA JURÍDICO 

L a c o n t r o v e r s i a s e c o n t r a e a d e t e r m i n a r s i l a pensión d e jubilación r e c o n o c i d a a l señor 

E M I R O C O L L A Z O S P O L O e n c u e n t r a a m p a r o e n l o p r e v i s t o p o r e l artículo 1 4 6 d e l a 

L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 , p e s e a q u e s e concedió c o n b a s e e n l a Resolución N o . 1 0 4 d e 1 4 

d e o c t u b r e d e 1 9 8 3 p r o f e r i d a p o r l a J u n t a D i r e c t i v a d e E M C A L I , q u e f u e d e c l a r a d a 

p a r c i a l m e n t e n u l a . 

A f i n d e d e s a t a r e s t a c o n t r o v e r s i a , i n i c i a l m e n t e s e verificará l a n a t u r a l e z a jurídica d e l a 

e n t i d a d d e m a n d a n t e , l a c o m p e t e n c i a p a r a r e g u l a r e l régimen p r e s t a c i o n a l d e l o s 

e m p l e a d o s públicos d e l o r d e n t e r r i t o r i a l y l o s e f e c t o s d e l a d e c l a r a t o r i a d e n u l i d a d d e 

l a Resolución N o . 1 0 4 d e 1 9 8 3 , p a r a l u e g o r e l a c i o n a r l o s m e d i o s d e convicción q u e 

o b r a n e n e l p r o c e s o y , f i n a l m e n t e d e t e r m i n a r s i a l a e n t i d a d l e a s i s t e razón e n l o q u e 

p r e t e n d e . 

2. - NATURALEZA JURÍDICA DE EMCALI EICE E.S.P. 

C o n f o r m e a l a j u r i s p r u d e n c i a r e i t e r a d a d e e s t a Sección6, E M C A L I s e constituyó c o m o 

u n e s t a b l e c i m i e n t o público p o r v i r t u d d e l A c u e r d o 0 1 4 d e 2 6 d e d i c i e m b r e d e 1 9 9 6 

6 C o n s e j o d e E s t a d o . Sección S e g u n d a . S e n t e n c i a d e 2 6 d e j u n i o d e 2 0 0 8 . R a d i c a d o 2 9 2 6 - 0 5 . C o n s e j e r a P o n e n t e B e r t h a L u c i a Ramírez d e Páez. 
E n e s t a decisión s e determinó " . . . L a e n t i d a d d e m a n d a d a e s u n a E m p r e s a d e S e r v i c i o s D o m i c i l i a r i o s c o n s t i t u i d a c o n f u n d a m e n t o e n e l parágrafo 
d e l artículo 1 7 d e l a l e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 c o m o u n a E m p r e s a I n d u s t r i a l y C o m e r c i a l d e l E s t a d o ( F l s . 4 1 y s . s . ) . E l régimen l a b o r a l d e s u s f u n c i o n a r i o s 
será e n t o n c e s e l señalado e n e l artículo 5 d e l d e c r e t o - l e y 3 1 3 5 d e 1 9 6 8 , p o r remisión e x p r e s a d e l artículo 4 1 d e l a l e y 1 4 2 p r e c i t a d a . E n d i c h a 
n o r m a s e a s i g n a e n términos g e n e r a l e s e l carácter d e t r a b a j a d o r e s o f i c i a l e s a s u s s e r v i d o r e s y e x c e p c i o n a l m e n t e s e f a c u l t a a l o s e n t e s c o l e g i a d o s 
d e dirección c o m p e t e n t e s ( j u n t a s d i r e c t i v a s , a s a m b l e a s ) p a r a señalar e n l o s e s t a t u t o s d e l a e m p r e s a q u e c a r g o s serán o c u p a d o s p o r e m p l e a d o s 
públicos. ( . . . ) / / S o n e n t o n c e s l a s J u n t a s D i r e c t i v a s d e l a s E m p r e s a s I n d u s t r i a l e s y C o m e r c i a l e s d e l E s t a d o q u i e n e s t i e n e n l a f a c u l t a d d e señalar l a 
categoría d e e m p l e a d o s públicos q u e e x c e p c i o n a l m e n t e t i e n e n a l g u n o s d e l o s c a r g o s d e s u p l a n t a . // C u a n d o l a J u n t a D i r e c t i v a d e u n a E m p r e s a 
I n d u s t r i a l y C o m e r c i a l d e l E s t a d o h a e j e r c i d o s u c o m p e t e n c i a a l señalar e x c e p c i o n a l m e n t e c a r g o s d e e m p l e a d o s públicos, s e e n t i e n d e e n t o n c e s , 
q u e d i c h o s c a r g o s t i e n e n f u n c i o n e s c u y a e s e n c i a e s d e dirección y d e c o n f i a n z a . E s e n l o s E s t a t u t o s I n t e r n o s d e l a s E m p r e s a s I n d u s t r i a l e s y 
C o m e r c i a l e s d e l E s t a d o e n d o n d e s e p r e c i s a n l a s a c t i v i d a d e s q u e d e b e n s e r e j e r c i d a s p o r e m p l e a d o s públicos, d i c h o s a c t o s p o r s u n a t u r a l e z a 
g o z a n d e presunción d e l e g a l i d a d " . 
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p r o f e r i d o p o r e l C o n c e j o M u n i c i p a l d e C a l i ; q u e a p a r t i r d e l 1 o de enero de 1997 s e 

transformó e n E m p r e s a I n d u s t r i a l y C o m e r c i a l d e l E s t a d o , según l o ordenó e l 

parágrafo d e l artículo 1 7 d e l a L e y 1 4 2 d e 1 9 9 4 - d e S e r v i c i o s Públicos D o m i c i l i a r i o s - ; 

s u s s e r v i d o r e s s o n t r a b a j a d o r e s o f i c i a l e s y p o r excepción e m p l e a d o s públicos según 

l o o r d e n e n s u s órganos d e dirección ( j u n t a s d i r e c t i v a s , a s a m b l e a s ) e n l o s e s t a t u t o s 

r e s p e c t i v o s y , c u y o régimen l a b o r a l e s e s t a b l e c i d o e n e l artículo 5 o d e l D e c r e t o - L e y 

3 1 3 5 d e 1 9 6 8 según l a remisión e x p r e s a d e l artículo 1 4 d e l a r e f e r i d a l e y . 

3.- COMPETENCIA PARA REGULAR EL RÉGIMEN PRESTACIONAL DE LOS 
EMPLEADOS PÚBLICOS DEL ORDEN TERRITORIAL 

C o m o e s t a Sección l o h a c o n s i d e r a d o e n v a r i a s o p o r t u n i d a d e s 7 , a n t e s d e l a 

Constitución d e 1 9 9 1 , l a c o m p e t e n c i a p a r a f i j a r e l régimen p r e s t a c i o n a l t a n t o d e l o s 

e m p l e a d o s n a c i o n a l e s c o m o d e l o s t e r r i t o r i a l e s e s t a b a e x c l u s i v a m e n t e a t r i b u i d a a l a 

l e y , d e m a n e r a q u e , s u determinación correspondía p r i v a t i v a m e n t e a l C o n g r e s o d e l a 

República s i n distinción d e l s e c t o r a l c u a l p e r t e n e c i e r a n , p e r o , a p a r t i r d e l a expedición 

d e l a C a r t a Política a c t u a l , e l régimen p r e s t a c i o n a l d e l o s e m p l e a d o s públicos d e l n i v e l 

t e r r i t o r i a l l o e s t a b l e c e e l G o b i e r n o d e c o n f o r m i d a d c o n l a l e y , e n v i r t u d d e l a 

c o m p e t e n c i a c o n j u n t a d e r i v a d a d e l l i t e r a l e ) d e l n u m e r a l 1 9 d e s u artículo 1 5 0 , 

h a b i l i t a d a p o r e l artículo 1 2 d e l a L e y 4 a d e 1 9 9 2 , d i c t a d a e n d e s a r r o l l o d e a q u e l . 

Así, n i e n v i g e n c i a d e l a Constitución d e 1 8 8 6 n i a p a r t i r d e l a C a r t a Política d e 1 9 9 1 , 

podían l a s e n t i d a d e s , t e r r i t o r i a l e s e x p e d i r a c t o s d e r e c o n o c i m i e n t o p e n s i o n a l c o n 

f u n d a m e n t o e n a c u e r d o s i n t e r n o s o e x t r a l e g a l e s , p u e s n o l e s asistía n i n g u n a f a c u l t a d 

p a r a e l l o . 

A h o r a b i e n , e n p r i n c i p i o , l a n o r m a a p l i c a b l e a l o s e m p l e a d o s d e l o s n i v e l e s 

d e p a r t a m e n t a l y m u n i c i p a l e r a l a L e y 6 a d e 1 9 4 5 , q u e establecía c o m o r e q u i s i t o p a r a 

t e n e r d e r e c h o a l a pensión, s i n d i s t i n g o d e s e x o , l a e d a d d e 5 0 años y 2 0 años d e 

l a b o r c o n t i n u a o d i s c o n t i n u a a l s e r v i c i o d e l E s t a d o . 

L u e g o , e l r e q u i s i t o d e e d a d p a r a d i c h o s e m p l e a d o s f u e m o d i f i c a d o ; p r i m e r o , p o r l a L e y 

3 3 d e 1 9 8 5 q u e l o fijó e n 5 5 años s i n i m p o r t a r e l s e x o , y l u e g o , p o r l a L e y 7 1 d e 1 9 8 8 

7 V e r s e n t e n c i a d e 1 1 d e f e b r e r o d e 2 0 1 5 . R a d i c a d o : 3 7 8 7 - 1 3 . D e m a n d a n t e : E M C A L I S A E S P . D e m a n d a d o : César 
A u g u s t o B o n i l l a Aragón. C o n s e j e r o P o n e n t e : D r . G u s t a v o Gómez A r a n g u r e n . 
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q u e señaló, e n e l e v e n t o d e p e n s i o n e s p o r a p o r t e s , 5 5 años p a r a m u j e r e s y 6 0 años 

p a r a h o m b r e s . 

E l parágrafo 2° d e l artículo 1° d e l a L e y 3 3 d e 1 9 8 5 , exceptuó d e l a aplicación d e l 

régimen allí c o n t e n i d o a l o s e m p l e a d o s o f i c i a l e s ( d e l o r d e n n a c i o n a l y t e r r i t o r i a l ) q u e a 

l a f e c h a d e s u promulgación 2 9 d e e n e r o d e 1 9 8 5 , h u b i e r e n c u m p l i d o 1 5 años 

c o n t i n u o s o d i s c o n t i n u o s d e s e r v i c i o , p u e s , a e l l o s s e l e s continuarían a p l i c a n d o l a s 

d i s p o s i c i o n e s s o b r e e d a d d e jubilación q u e regían c o n a n t e r i o r i d a d , q u e p a r a e l c a s o 

d e l o s e m p l e a d o s t e r r i t o r i a l e s , e s l a L e y 6 a d e 1 9 4 5 . 

C o n l a expedición d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 , s e organizó e l S i s t e m a G e n e r a l d e 

P e n s i o n e s , p o r v i r t u d d e l c u a l , c o n s e r v a r o n t o d o s l o s d e r e c h o s , garantías, 

p r e r r o g a t i v a s , s e r v i c i o s y b e n e f i c i o s a d q u i r i d o s y e s t a b l e c i d o s c o n f o r m e a 

d i s p o s i c i o n e s n o r m a t i v a s a n t e r i o r e s , q u i e n e s a l a f e c h a d e v i g e n c i a d e l a m i s m a 

c u m p l i e r o n l o s r e q u i s i t o s p a r a a c c e d e r a u n a pensión o f u e r o n p e n s i o n a d o s p o r 

jubilación, v e j e z , i n v a l i d e z , sustitución o s o b r e v i v i e n t e s , e n t o d o s l o s órdenes d e l o s 

s e c t o r e s público, o f i c i a l , s e m i o f i c i a l y d e l s e c t o r p r i v a d o e n g e n e r a l . 

D i c h o s i s t e m a determinó c o m o r e q u i s i t o s pensiónales p a r a e l régimen d e p r i m a m e d i a 

c o n prestación d e f i n i d a , e l c u m p l i m i e n t o d e 5 5 años d e e d a d p a r a l a s m u j e r e s y 6 0 

años p a r a l o s h o m b r e s , c o n u n a cotización mínima d e 1 0 0 0 s e m a n a s e n c u a l q u i e r 

t i e m p o 8 . P a r a r e d u c i r l o s e f e c t o s d e l tránsito l e g i s l a t i v o y g a r a n t i z a r e l d e r e c h o 

p e n s i o n a l d e a l g u n o s e m p l e a d o s , s e p r e v i o e l régimen d e transición d i s p u e s t o e n s u 

artículo 3 6 , según e l c u a l , l a e d a d p a r a a c c e d e r a l a pensión, e l t i e m p o d e s e r v i c i o , e l 

número d e s e m a n a s c o t i z a d a s y e l m o n t o d e l a pensión s e determinarían p o r e l 

régimen a n t e r i o r a l q u e s e e n c o n t r a r a n a f i l i a d o s q u i e n e s a l m o m e n t o d e e n t r a r e n 

v i g e n c i a d i c h o s i s t e m a g e n e r a l , h u b i e r e n c u m p l i d o 3 5 años d e e d a d , s i s o n m u j e r e s , y 

4 0 años, s i f u e r e n h o m b r e s o h u b i e r e n a c u m u l a d o p o r l o m e n o s 1 5 años d e s e r v i c i o s 

c o t i z a d o s . 

L a s a n t e r i o r e s d i s p o s i c i o n e s d e f i n e n , según e l c a s o , e l régimen p e n s i o n a l a p l i c a b l e a 

8 "Artículo 3 3 . R e q u i s i t o s p a r a o b t e n e r l a pensión d e v e j e z . P a r a t e n e r d e r e c h o a l a Pensión d e V e j e z , e l a f i l i a d o deberá r e u n i r l a s s i g u i e n t e s c o n d i c i o n e s : 
1 . H a b e r c u m p l i d o c i n c u e n t a y c i n c o ( 5 5 ) años d e e d a d s i e s m u j e r , o s e s e n t a ( 6 0 ) años d e e d a d s i e s h o m b r e . 2 . H a b e r c o t i z a d o u n mínimo d e m i l ( 1 . 0 0 0 ) 
s e m a n a s e n c u a l q u i e r t i e m p o ( . . . ) " . 
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l o s e m p l e a d o s públicos d e l o r d e n d e p a r t a m e n t a l , m u n i c i p a l y d i s t r i t a l . 

S i n e m b a r g o , c o m o e n e l n i v e l t e r r i t o r i a l coexistían regímenes p r e s t a c i o n a l e s 

e x t r a l e g a l e s c o n t r a r i o s a l o r d e n a m i e n t o s u p e r i o r , e s t a S a l a consideró t e n e r e n c u e n t a 

q u e e l artículo 1 4 6 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 decidió a v a l a r l a s s i t u a c i o n e s jurídicas 

c o n s o l i d a d a s c o n f o r m e a l o s o r d e n a m i e n t o s e s t a b l e c i d o s p o r l a s e n t i d a d e s 

d e s c e n t r a l i z a d a s , c o m o u n a protección a l o s d e r e c h o s a d q u i r i d o s d e a c u e r d o c o n 

d i s p o s i c i o n e s n o r m a t i v a s p r e e x i s t e n t e s . 

C a b e r e s a l t a r q u e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 cobró v i g e n c i a e n e l n i v e l t e r r i t o r i a l , según l o 

d e t e r m i n a s u artículo 1 5 1 , d e s d e e l 3 0 d e j u n i o d e 1 9 9 5 ; p o r c o n s i g u i e n t e , sólo l a s 

s i t u a c i o n e s p a r t i c u l a r e s d e f i n i d a s c o n anticipación a t a l f e c h a , e n p r i n c i p i o , d e b e n s e r 

r e s p e t a d a s , e n t a n t o q u e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l retiró d e l o r d e n a m i e n t o jurídico e l 

a p a r t e d e l artículo 1 4 6 9 , q u e permitía l a consolidación d e l d e r e c h o d e n t r o d e l o s d o s 

años s i g u i e n t e s a l a v i g e n c i a d e l S i s t e m a G e n e r a l d e S e g u r i d a d S o c i a l . 

P e r o , a p e s a r d e l a decisión d e l a C o r t e , e s t a S a l a concluyó, c o n f u n d a m e n t o e n e l 

artículo 4 5 d e l a L e y 2 7 0 d e 1 9 9 6 , q u e e l r e f e r i d o a p a r t e q u e declaró i n e x e q u i b l e , sí 

desplegó s u s e f e c t o s p r o t e c t o r e s s o b r e l a s s i t u a c i o n e s pensiónales q u e s e 

c o n s o l i d a r o n e n e l i n t e r r e g n o c o m p r e n d i d o e n t r e e l 3 0 d e j u n i o d e 1 9 9 5 y e l 3 0 d e 

j u n i o d e l 1 9 9 7 , e n t a n t o q u e d i c h o T r i b u n a l n o moduló l o s e f e c t o s d e s u decisión10. 

P o r c o n s i g u i e n t e , e s d a b l e c o n c l u i r q u e l a s s i t u a c i o n e s jurídicas q u e e n m a t e r i a 

p e n s i o n a l s e c o n s o l i d a r o n c o n b a s e e n d i s p o s i c i o n e s m u n i c i p a l e s o d e p a r t a m e n t a l e s 

a n t e s d e l 3 0 d e j u n i o d e 1 9 9 7 o a n t e s d e l a f e c h a e n q u e h u b i e s e e n t r a d o a r e g i r e l 

S i s t e m a G e n e r a l P e n s i o n a l e n c a d a e n t i d a d t e r r i t o r i a l , s e d e b e n g a r a n t i z a r d e 

c o n f o r m i d a d c o n l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 4 6 c i t a d o . 

Además, l a Sección concluyó11 q u e l o s r e c o n o c i m i e n t o s pensiónales i n d i v i d u a l e s 

9 " L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 . Artículo 1 4 6 . S i t u a c i o n e s jurídicas I n d i v i d u a l e s d e f i n i d a s p o r d i s p o s i c i o n e s m u n i c i p a l e s o d e p a r t a m e n t a l e s . L a s s i t u a c i o n e s 
jurídicas d e carácter i n d i v i d u a l d e f i n i d a s c o n a n t e r i o r i d a d a l a p r e s e n t e L e y , c o n b a s e e n d i s p o s i c i o n e s m u n i c i p a l e s o d e p a r t a m e n t a l e s e n m a t e r i a d e 
p e n s i o n e s d e jubilación e x t r a l e g a l e s e n f a v o r d e e m p l e a d o s o s e r v i d o r e s públicos o p e r s o n a s v i n c u l a d a s l a b o r a l m e n t e a l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s o 
s u s o r g a n i s m o s d e s c e n t r a l i z a d o s , continuarán v i g e n t e s . // También tendrán d e r e c h o a p e n s i o n a r s e c o n a r r e g l o a t a l e s d i s p o s i c i o n e s , q u i e n e s c o n 
a n t e r i o r i d a d a l a v i g e n c i a d e e s t e artículo, h a y a n c u m p l i d o fo cumplan dentro de los dos años siguientes! i o s r e q u i s i t o s e x i g i d o s e n d i c h a s 
n o r m a s . // L o d i s p u e s t o e n l a p r e s e n t e L e y n o a f e c t a n i m o d i f i c a l a situación d e l a s p e r s o n a s a q u e s e r e f i e r e e s t e artículo. / / L a s d i s p o s i c i o n e s d e 
e s t e artículo regirán d e s d e l a sanción d e l a p r e s e n t e L e y " . ( S e d e s t a c a e l a p a r t e d e c l a r a d o I n e x e q u i b l e ) . 

1 0 P r o c e s o D 0 0 0 1 5 8 5 . Desfljación e d i c t o 1 7 d e s e p t i e m b r e d e 1 9 9 7 . 
1 1 S e n t e n c i a d e 2 9 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 1 . R a d i c a d o : 2 4 3 4 - 2 0 1 0 . D e m a n d a n t e : U n i v e r s i d a d d e l Atlántico. D e m a n d a d o : J u l i a L o u r d e s L l a n o s 
B o r r e r o . 
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s u s t e n t a d o s e n c o n v e n c i o n e s c o l e c t i v a s también están c o m p r e n d i d o s d e n t r o d e l o s 

s u p u e s t o s e s t a b l e c i d o s p o r e l artículo 1 4 6 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 . 

4.- DE LA NULIDAD DE LA RESOLUCIÓN No. 104 DE 14 DE OCTUBRE DE 1983 Y 
SUS EFECTOS 

E n e s t a resolución12 l a J u n t a D i r e c t i v a d e E M C A L I concedió b e n e f i c i o s e x t r a l e g a l e s a 

s u s e m p l e a d o s públicos. E n e f e c t o , e l n u m e r a l 3° d e s u artículo 4° estableció q u e 

" C o n r e t r o a c t i v i d a d a l 1 o d e E n e r o d e 1 9 8 3 , apliqúense l o s s i g u i e n t e s b e n e f i c i o s a 

f a v o r d e t o d o s l o s E m p l e a d o s Públicos d e l a s E m p r e s a s M u n i c i p a l e s d e C a l i , 

E M C A L I : ( . . . ) 3.- A l p e r s o n a l d e E m p l e a d o s Públicos q u e c u m p l a l o s r e q u i s i t o s 

e s t a b l e c i d o s p o r l a l e y y l o s R e g l a m e n t o s v i g e n t e s d e E m c a l i s e pagará Jubilación 

c o n e l 9 0 % d e l p r o m e d i o d e l o s s a l a r i o s y p r i m a s d e t o d a e s p e c i e p e r c i b i d a s p o r e l 

E m p l e a d o e n e l último año d e S e r v i c i o s " . 

E l r e f e r i d o a c t o a l i g u a l q u e l a Resolución N o . G G - 1 1 9 1 7 d e 7 d e d i c i e m b r e d e 1 9 7 7 

q u e también profirió l a e m p r e s a d e m a n d a n t e , f u e r o n d e c l a r a d a s n u l a s p o r l a 

Jurisdicción13; situación jurídica, q u e p o r c a u s a d e l o s e f e c t o s e x tune y erga omnes 

q u e entraña, t r a j o c o n s i g o s u desaparición d e l o r d e n jurídico14, l o q u e a s u t u r n o 

implicó, q u e e l d e r e c h o r e c o n o c i d o c o n f u n d a m e n t o e n l a s m i s m a s , quedó s i n 

s u s t e n t o n o r m a t i v o . 

E m p e r o , n o p u e d e o l v i d a r s e q u e e l régimen d e transición q u e estableció e l artículo 

1 4 6 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 , p o r e l c u a l d i s p u s o e l r e s p e t o a l a s s i t u a c i o n e s jurídicas 

i n d i v i d u a l e s d e f i n i d a s p o r d i s p o s i c i o n e s m u n i c i p a l e s o d e p a r t a m e n t a l e s , 

1 2 Resolución N o . 1 0 4 d e 1 4 d e o c t u b r e d e 1 9 8 3 . " P o r l a c u a l s e d e r o g a l a Resolución J D N o . 1 0 0 d e O c t u b r e 3 d e 1 9 8 3 y s e 
c o n c e d e n u n o s b e n e f i c i o s e x t r a l e g a l e s a l o s E m p l e a d o s Públicos d e E M C A L I " . 
1 3 C o n s e j o d e E s t a d o . Sección S e g u n d a . Subsección B . S e n t e n c i a d e 1 2 d e m a y o d e 2 0 0 5 , r a d i c a d o N o . 1 9 6 4 - 0 4 . C o n s e j e r o p o n e n t e D r . Jesús 
María L e m o s B u s t a m a n t e . E n e s t a decisión s e h a c e r e f e r e n c i a a sentencia de 2 de octubre de 1996, c o n r a d i c a d o N o . 1 1 6 9 7 y p o n e n c i a d e l 
C o n s e j e r o C a r l o s A r t u r o O r j u e l a Góngora q u e confirmó decisión d e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e l V a l l e d e l C a u c a q u i e n e n s e n t e n c i a d e 1 0 d e 
f e b r e r o d e 1 9 9 5 declaró la ilegalidad t a n t o d e l a r e f e r i d a n o r m a c o m o d e l a resolución, a l c o n s i d e r a r : " c . E l t o p e d e l a pensión e n e l 9 0 % d e l 
p r o m e d i o d e s a l a r i o s y p r i m a s p e r c i b i d o e n e l último año. S i n ningún e s f u e r z o d e l a s i m p l e l e c t u r a d e l a c t o a c u s a d o e n s u artículo 4°, n u m e r a l 3° s e 
e s t a b l e c e q u e h a c e r e f e r e n c i a a l t o p e d e l a prestación s o c i a l "pensión d e jubilación", l u e g o e n e s e n c i a atañe a l a cuantificación o m o n t o d e l a 
m i s m a ; está l a razón p a r a q u e s e c o n c l u y a q u e l a n a t u r a l e z a jurídica d e l c o n t e n i d o d e l a c t o e n r e f e r e n c i a s i e s e l d e h a c e r m o d i f i c a c i o n e s 
f a v o r a b l e s a u n a prestación s o c i a l . . // E n c o n s e c u e n c i a , p o r l a s m i s m a s r a z o n e s la Junta Directiva de EMCALI al proferir el referido acto carecía 
de competencia, porque todo lo concerniente al régimen prestacional de los servidores públicos nacionales o de cualquier nivel en la 
C.N. de 1.886 era potestativo del Congreso o del Presidente como legislador extraordinario.//AI no existir duda alguna sobre que el 
establecimiento o modificación de todo régimen prestacional debía ser originado en la ley o en acto de igual jerarquía, la Junta Directiva 
de EMCALI no podía legalmente asumir esa atribución, por lo cual el acto acusado es nulo, debiendo mantenerse lo dispuesto por el A -
quo". 

1 4 L a Sección P r i m e r a d e l C o n s e j o d e E s t a d o e n s e n t e n c i a d e l 1 0 d e m a y o d e 1 9 7 4 , e n t o r n o a l o s e f e c t o s q u e p r o d u c e l a declaración d e n u l i d a d y 
s u comparación c o n l o s q u e g e n e r a l a i n e x e q u l b l l i d a d , consideró: " L a d i f e r e n c i a d e e f e c t o s e n t r e l a declaración d e n u l i d a d , y l a d e ¡nexequibilidad, 
r e s u l t a c l a r a , p o r q u e a q u e l l a p a r t e d e l s u p u e s t o d e q u e l a n o r m a v i c i a d a n o h a t e n i d o e x i s t e n c i a jamás, p o r l o c u a l t o d o d e b e s e r retrotraído a l 
e s t a d o a n t e r i o r a s u v i g e n c i a . E n c a m b i o l a d e c l a r a t o r i a d e ¡nexequibilidad n o d e s c o n o c e l a r e a l i d a d d e l a v i g e n c i a a n t e r i o r d e l a n o r m a i n e x e q u i b l e , 
d a d o e l p r e s u p u e s t o f u n d a m e n t a l d e l a u n i d a d d e l o r d e n jurídico c o n f o r m e a l c u a l , l a n o r m a s u p e r i o r p e r m i t e l a v i g e n c i a c o n d i c i o n a l d e n o r m a 
' a n t i n o r m a t i v a ' , d e d o n d e s e d e r i v a q u e l a s e n t e n c i a d e ¡nexequibilidad n o i m p l i q u e e l d e s c o n o c i m i e n t o d e l a s s i t u a c i o n e s jurídicas c o n s t i t u i d a s c o n 
a n t e r i o r i d a d " . 
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n e c e s a r i a m e n t e cobijó a q u e l l a s s i m i l a r e s e n l a s q u e n o r m a s d e l o r d e n t e r r i t o r i a l 

c r e a r o n c o n d i c i o n e s e s p e c i a l e s p a r a a c c e d e r a l a pensión j u b i l a t o r i a ( p o r t i e m p o d e 

s e r v i c i o , e d a d y m o n t o ) , apartándose d e l a s c o m p e t e n c i a s señaladas e n l a 

Constitución y e n l a l e y ; situación q u e s e configuró e n e l c a s o d e E M C A L I , e n e l q u e 

s u J u n t a D i r e c t i v a determinó u n t o p e p e n s i o n a l s u p e r i o r a l c o n t e n i d o e n e l régimen 

p e n s i o n a l v i g e n t e , y f u e p r e c i s a m e n t e p a r a e s t o s c a s o s , q u e e l artículo 1 4 6 p r e v i o s u 

convalidación e n r e s p e t o d e l o s d e r e c h o s a d q u i r i d o s , c u y a aplicación s e h a e n t e n d i d o , 

a m p a r a a q u e l l a s s i t u a c i o n e s c o n f i g u r a d a s h a s t a e l 3 0 d e j u n i o d e 1 9 9 7 , según l a 

f e c h a e n l a q u e e n l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s entró e n v i g e n c i a l a L e y 1 0 0 . 

S i g n i f i c a l o a n t e r i o r , q u e l o s e f e c t o s e x tune d e l a d e c l a r a t o r i a d e n u l i d a d d e l a 

Resolución 1 0 4 d e 1 9 8 3 1 5 , según l o s c u a l e s l a s c o s a s v u e l v e n a l e s t a d o a n t e r i o r a l d e 

l a expedición d e l a c t o r e t i r a d o d e l o r d e n a m i e n t o jurídico, s e e n t r e c r u z a n c o n l o s 

e f e c t o s p r o t e c t o r e s q u e e l L e g i s l a d o r determinó a través d e l artículo 1 4 6 d e l a L e y 1 0 0 

d e 1 9 9 3 ; situación especialísima, q u e e n t o d o c a s o d e b e i n t e r p r e t a r s e d e c o n f o r m i d a d 

c o n l o s p o s t u l a d o s d e l a C a r t a Política a f i n d e n o i n c u r r i r e n vulneración d e l o s 

d e r e c h o s d e carácter f u n d a m e n t a l c o n s t i t u c i o n a l , t a l e s c o m o l a s e g u r i d a d s o c i a l y e l 

mínimo v i t a l d e l a s p e r s o n a s d e l a t e r c e r a e d a d . 

5.- DE LO PROBADO EN EL PROCESO 

S e e n c u e n t r a a c r e d i t a d o q u e e l d e m a n d a d o nació el 23 de septiembre de 1945, t a l 

c o m o s e a p r e c i a e n l a Resolución N o . 2 3 1 9 d e 1 1 d e d i c i e m b r e d e 1 9 9 5 . ( f l . 1 1 C d n o . 

1 ) -

Q u e laboró e n l a s E M P R E S A S M U N I C I P A L E S D E C A L I - E M C A L I E I C E E . S . P . , 

d e s d e e l 1 6 d e a g o s t o d e 1 9 7 2 1 6 h a s t a e l 1 d e o c t u b r e d e 1 9 9 5 , c u a n d o 

desempeñaba e l c a r g o d e A u d i t o r I, Categoría 0 9 5 , e n e l D e p a r t a m e n t o d e Auditoría 

C o n t a b l e , c o n l o q u e acreditó e n t o t a l , 2 3 años, 1 m e s y 1 5 días d e s e r v i c i o s 1 7 . 

F u e así c o m o a través d e l a Resolución N o . 2 3 1 9 d e 1 1 d e d i c i e m b r e d e 1 9 9 5 , c o n 
f u n d a m e n t o e n l a Resolución N o . 1 0 4 d e 1 4 d e o c t u b r e d e 1 9 8 3 , p r o f e r i d a p o r l a J u n t a 

1 5 Q u e c o m o s e d i j o s o n e x t u n e , l o q u e i m p o n e p e n s a r e n p r i n c i p i o , q u e operó e l d e c a i m i e n t o d e l a c t o a d m i n i s t r a t i v o d e 
r e c o n o c i m i e n t o p e n s i o n a l e n t a n t o q u e desapareció d e l m u n d o jurídico e l s u s t e n t o n o r m a t i v o s o b r e e l q u e s e f u n d a b a . 
1 6 F I . 1 1 c d n . 1 
1 7 ¡bíd. 
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D i r e c t i v a d e l a e n t i d a d , s e l e reconoció l a pensión d e jubilación c o n e l 9 0 % d e l 

p r o m e d i o d e l o s s a l a r i o s y p r i m a s d e t o d a e s p e c i e p e r c i b i d a s e n e l último año d e 

s e r v i c i o , e n cuantía d e $ 1 . 7 6 4 . 5 0 0 1 8 e f e c t i v a a p a r t i r d e l 1 d e o c t u b r e d e 1 9 9 5 . 

Según l a s a n t e r i o r e s p r o b a n z a s e s e v i d e n t e q u e l a vinculación d e l d e m a n d a d o s e 

prolongó h a s t a 1 9 9 5 y f u e d e carácter l e g a l y r e g l a m e n t a r i o ; p o r l o t a n t o , e l régimen a l 

q u e quedó s o m e t i d o e s d e d e r e c h o público, e n atención a q u e ostentó l a c a l i d a d d e 

e m p l e a d o público a n t e s d e l a transformación d e E M C A L I , e n e m p r e s a i n d u s t r i a l y 

c o m e r c i a l d e l E s t a d o . 

A h o r a b i e n , e l a c t o d e m a n d a d o r e p i t e a q u e l l a previsión d e l a Resolución N o . 1 0 4 d e 

1 4 d e o c t u b r e d e 1 9 8 3 , a l señalar e x p r e s a m e n t e q u e d i c h a prestación s e reconocía 

a n t e l a verificación d e l c u m p l i m i e n t o d e l o s r e q u i s i t o s d e t e r m i n a d o s p o r l a J u n t a 

D i r e c t i v a d e E M C A L I . ( f l s . 1 0 y 1 3 c u a d e r n o p r i n c i p a l ) . 

S i g n i f i c a q u e a u n q u e e s t a Sección declaró l a n u l i d a d d e l a Resolución N o . 1 0 4 d e 

1 9 8 3 , e s e v i d e n t e q u e l a situación d e l d e m a n d a n t e y a había s i d o o b j e t o d e 

convalidación p o r p a r t e d e l L e g i s l a d o r d e c o n f o r m i d a d c o n l o d i s p u e s t o p o r e l artículo 

1 4 6 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 , h a b i d a c u e n t a q u e e l r e c o n o c i m i e n t o p e n s i o n a l t u v o l u g a r 

e l 1 1 d e d i c i e m b r e d e 1 9 9 5 , e s d e c i r e n f e c h a a n t e r i o r a l a d e d e c l a r a t o r i a d e n u l i d a d 

d e d i c h a disposición e n 1 9 9 6 y c o n a n t e r i o r i d a d a j u n i o d e 1 9 9 7 ; n o s i n a n t e s a d v e r t i r , 

q u e a e s t a situación s e s u m a l a condición d e l a c c i o n a d o , q u i e n e n l a a c t u a l i d a d e s 

u n a p e r s o n a d e l a t e r c e r a e d a d , p o r l o q u e s e d e b e g a r a n t i z a r s u d e r e c h o a l a 

s e g u r i d a d s o c i a l y a l mínimo v i t a l , q u e c o n ocasión d e e s t a litis s e e n c u e n t r a n 

c o m p r o m e t i d o s . 

A propósito, d e b e p r e c i s a r s e q u e a l l e g a l i z a r l a s p e n s i o n e s atípicamente r e c o n o c i d a s , 

n o aclaró e l l e g i s l a d o r q u e a l g u n o s d e l o s a s p e c t o s q u e i n v o l u c r a n d i c h a s p e n s i o n e s 

q u e d a r a n a l m a r g e n d e l o s o r d e n a m i e n t o s g e n e r a l e s q u e e v e n t u a l m e n t e l e s 

r e s u l t a r e n a p l i c a b l e s , p o r e l c o n t r a r i o , l a convalidación e n c o m e n t o s e d i o e n 

i n t e g r i d a d s i n exclusión a l g u n a r e s p e c t o d e l o s d i f e r e n t e s e l e m e n t o s d e l a pensión 

r e g u l a d o s también p o r l a s n o r m a s e x t r a l e g a l e s , t a l e s c o m o l a e d a d , e l t i e m p o d e 

s e r v i c i o s , e l m o n t o y l o s f a c t o r e s b a s e d e liquidación p e n s i o n a l , razón p o r l a q u e n o e s 

1 8 F l s . 1 1 y s . s . C d n . 1 . 
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D e m a n d a d o : E M I R O C O L L A Z O S P O L O 

p o s i b l e d e s m e m b r a r e l d e r e c h o r e c o n o c i d o y r a t i f i c a d o p a r a e x a m i n a r y r e s t r i n g i r 

p a r t e d e l m i s m o a l a l u z d e l régimen g e n e r a l q u e r e s u l t a r a a p l i c a b l e . 

L o a n t e r i o r , i m p o n e c o n f i r m a r l a s e n t e n c i a o b j e t o d e l a a l z a d a . 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , e l C o n s e j o d e E s t a d o , S a l a d e l o C o n t e n c i o s o 

A d m i n i s t r a t i v o , Sección S e g u n d a , Sub-Sección " A " , a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a e n n o m b r e 

d e l a República y p o r a u t o r i d a d d e l a L e y . 

FALLA 

CONFÍRMASE l a s e n t e n c i a d e 1 9 d e o c t u b r e d e 2 0 1 5 , p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l 

A d m i n i s t r a t i v o d e l V a l l e d e l C a u c a , S a l a d e Descongestión L a b o r a l , d e n t r o d e l 

p r o c e s o i n s t a u r a d o p o r l a s E M P R E S A S M U N I C I P A L E S D E C A L I - E M C A L I E I C E 

E . S . P . , c o n t r a e l señor E M I R O C O L L A Z O S P O L O q u e negó l a s p r e t e n s i o n e s d e l a 

d e m a n d a d e c o n f o r m i d a d c o n l a s r a z o n e s e x p u e s t a s e n l a p a r t e m o t i v a d e e s t a 

p r o v i d e n c i a . 

Devuélvase e l e x p e d i e n t e a l T r i b u n a l d e o r i g e n . 

C O P I E S E , NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE. 
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